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4º Termo Aditivo – Fica alterado o valor de R$ 6,10 (seis 
reais e dez centavos) para R$ 7,10 (sete reais e dez centavos) 
por refeição/almoço e de R$ 2,10 (dois reais e dez centavos) 
para R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos) por refeição/café 
da manhã, de acordo com o artigo 5° da resolução SEDS n°24 da 
Secretaria de Desenvolvimento Social, de 16/07/2021, alterado 
pela Resolução SEDS n°05, de 31/01/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: 4.166.020,00
Data da Assinatura: 17/10/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 03/2021

Organização Sociedade Civil: Instituto de Desenvolvimento 
Social e da Cidadania

Signatário: Romélia Aparecida da Souza
Órgão Público Municipal: Prefeitura de Ribeirão Preto
Signatário: Antônio Duarte Nogueira Junior
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Ribeirão Preto HC
Modalidade: Chamamento Público

Signatário: Reuber Luis Boschini
Órgão Público Municipal: Prefeitura de Sumaré
Signatário: Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Sumaré
Modalidade: Chamamento Público
2º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 2.719.140,00, sendo R$ 1.147.365,00 de 
responsabilidade da Secretaria, e R$ 1.147.365,00 de respon-
sabilidade da Prefeitura de Sumaré e R$ 424.410,00 referente 
aos usuários do programa, para a prorrogação de vigência pelo 
período de 18/11/2022 a 17/11/2023.

Altera Plano de Trabalho, objetivando a dispensa de paga-
mento do usuário identificado como população de rua não 
albergada e sem acesso a assistência alimentar. Fica acrescida a 
importância de R$ 2.325,00 de responsabilidade da Secretaria, 
devendo a mesma ser excluída da previsão de responsabilidade 
do usuário, pelo período de 18/11/2022 a 31/12/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: 4.273.420,00
Data da Assinatura: 17/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 13/2022 e 22/2022.
Processo SEDS nº 852083/2021
Organização Sociedade Civil: Centro Regional de Atenção 

aos Maus Tratos na Infância do ABCD
Signatário: Paulo Roberto Machado
Órgão Público Municipal: Prefeitura de São Bernardo do 

Campo
Signatário: Orlando Morando Junior
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: São Bernardo do Campo II
Modalidade: Chamamento Público
3º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando o 

acréscimo de R$ 2.337.720,00, sendo R$ 1.013.265,00 de res-
ponsabilidade da Secretaria, e R$ 1.013.265,00 de responsabili-
dade da Prefeitura de São Bernardo do Campo e R$ 311.190,00 
referente aos usuários do programa, para a prorrogação de 
vigência pelo período de 23/11/2022 a 22/11/2023.

Altera Plano de Trabalho, objetivando a dispensa de paga-
mento do usuário identificado como população de rua não 
albergada e sem acesso a assistência alimentar. Fica acrescida a 
importância de R$ 4.200,00 de responsabilidade da Secretaria, 
devendo a mesma ser excluída da previsão de responsabilidade 
do usuário, pelo período de 23/11/2022 a 31/12/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: 8.022.339,76
Data da Assinatura: 08/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 13/2022 e 22/2022.
Processo SEDS nº 870964/2021
Organização Sociedade Civil: Centro Regional de Atenção 

aos Maus Tratos na Infância do ABCD
Signatário: Paulo Roberto Machado
Órgão Público Municipal: Prefeitura de Diadema
Signatário: José de Filippi Junior
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Diadema
Modalidade: Chamamento Público
2º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 2.603.520,00, sendo R$ 1.089.660,00 de 
responsabilidade da Secretaria, e R$ 1.089.660,00 de respon-
sabilidade da Prefeitura de Diadema e R$ 424.200,00 referente 
aos usuários do programa, para a prorrogação de vigência pelo 
período de 23/11/2022 a 22/11/2023.

Altera Plano de Trabalho, objetivando a dispensa de paga-
mento do usuário identificado como população de rua não 
albergada e sem acesso a assistência alimentar. Fica acrescida a 
importância de R$ 2.100,00 de responsabilidade da Secretaria, 
devendo a mesma ser excluída da previsão de responsabilidade 
do usuário, pelo período de 23/11/2022 a 31/12/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: 5.808.945,34
Data da Assinatura: 08/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 13/2022 e 22/2022.
Processo SEDS nº 833862/2021
Organização Sociedade Civil: Instituto Propav
Signatário: Kelly Cristina Alves de Luna
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Brás
Modalidade: Chamamento Público
6º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 78.722,80 para a realização de serviços de 
conservação e adequação da unidade.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3500.6001.000, UO 
35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 445042

Valor Total da Parceria: R$ 6.484.872,80
Data da Assinatura: 09/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 14/2021
Processo SEDS nº 1714889/2019
Organização Sociedade Civil: Centro Regional de Atenção 

aos Maus Tratos na Infância do ABCD
Signatário: Paulo Roberto Machado
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Santo André
Modalidade: Chamamento Público
26º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 8.850,00 para a realização de serviços de 
conservação e adequação da unidade.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3500.6001.000, UO 
35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 445042

Valor Total da Parceria: R$ 17.678.685,01
Data da Assinatura: 09/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 14/2021
Processo SEDS nº 1803982/2019

 Desenvolvimento 
Social
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Comunicado
Termo de Aditamento - Colaboração
Programa Restaurante Popular "BOM PRATO"
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores.
Processo SEDS nº 833846/2021
Organização Sociedade Civil: Associação Comunitária e 

Educacional Maria de Nazaré
Signatário: Jubismar Tadeu Melanda
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Osasco
Modalidade: Chamamento Público
8º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 3.406.679,00, sendo R$ 3.001.169,00 de 
responsabilidade da Secretaria e R$ 405.510,00 referente aos 
usuários do programa, para prorrogação dos jantares, pelo 
período de 15/12/2022 a 31/12/2022, e prorrogação de vigência 
pelo período de 15/12/2022 a 14/12/2023.

Altera Plano de Trabalho, objetivando a dispensa de paga-
mento do usuário identificado como população de rua não 
albergada e sem acesso a assistência alimentar. Fica acrescida a 
importância de R$ 3.840,00 de responsabilidade da Secretaria, 
devendo a mesma ser excluída da previsão de responsabilidade 
do usuário, pelo período de 15/12/2022 a 31/12/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: R$ 8.089.631,00
Data da Assinatura: 01/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 04/2022, 13/2022 e 22/2022.
Processo SEDS nº 833834/2021
Organização Sociedade Civil: Associação Comunitária e 

Educacional Maria de Nazaré
Signatário: Jubismar Tadeu Melanda
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Santana
Modalidade: Chamamento Público
5º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 3.276.135,00, sendo R$ 2.841.870,00 de 
responsabilidade da Secretaria e R$ 434.265,00 referente aos 
usuários do programa, para prorrogação dos jantares, pelo 
período de 14/12/2022 a 31/12/2022, e prorrogação de vigência 
pelo período de 14/12/2022 a 13/12/2023.

Altera Plano de Trabalho, objetivando a dispensa de paga-
mento do usuário identificado como população de rua não 
albergada e sem acesso a assistência alimentar. Fica acrescida a 
importância de R$ 2.500,00 de responsabilidade da Secretaria, 
devendo a mesma ser excluída da previsão de responsabilidade 
do usuário, pelo período de 14/12/2022 a 31/12/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: 9.369.595,78
Data da Assinatura: 01/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 04/2022, 13/2022 e 22/2022.
Processo SEDS nº 833801/2021
Organização Sociedade Civil: Vidas Recicladas
Signatário: Bruno Ribeiro Barreto
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: São Vicente
Modalidade: Chamamento Público
8º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 2.365.410,00, sendo R$ 2.050.710,00 de 
responsabilidade da Secretaria e R$ 314.700,00 referente aos 
usuários do programa, para prorrogação dos jantares, pelo 
período de 14/12/2022 a 31/12/2022, e prorrogação de vigência 
pelo período de 14/12/2022 a 13/12/2023.

Altera Plano de Trabalho, objetivando a dispensa de paga-
mento do usuário identificado como população de rua não 
albergada e sem acesso a assistência alimentar. Fica acrescida a 
importância de R$ 8.125,00 de responsabilidade da Secretaria, 
devendo a mesma ser excluída da previsão de responsabilidade 
do usuário, pelo período de 14/12/2022 a 31/12/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: 5.270.630,00
Data da Assinatura: 01/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 04/2022, 13/2022 e 22/2022.
Processo SEDS nº 1078925/2021
Organização Sociedade Civil: Associação Talentos Especiais 

Liberdade Esperança Beneficente de Oportunidade ao Menor
Signatário: Eva Aparecida da Silva
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Celia Camargo Leão Edelmuth
Objeto: Fornecimento de refeições por tipo subvenção nos 

termos do Decreto nº 45.547/2000 e alterações posteriores – 
Restaurante Popular Bom Prato

Unidade: Paraisópolis
Modalidade: Chamamento Público
9º Termo Aditivo – Altera Plano de Trabalho, objetivando 

o acréscimo de R$ 2.670.123,00, sendo R$ 2.357.883,00 de 
responsabilidade da Secretaria e R$ 312.240,00 referente aos 
usuários do programa, para prorrogação dos jantares, pelo 
período de 14/12/2022 a 31/12/2022, e prorrogação de vigência 
pelo período de 14/12/2022 a 13/12/2023.

Altera Plano de Trabalho, objetivando a dispensa de paga-
mento do usuário identificado como população de rua não 
albergada e sem acesso a assistência alimentar. Fica acrescida a 
importância de R$ 3.250,00 de responsabilidade da Secretaria, 
devendo a mesma ser excluída da previsão de responsabilidade 
do usuário, pelo período de 14/12/2022 a 31/12/2022.

Origem dos Recursos: Programa 08.306.3518.6001.0000, 
UO 35009, UGO 350018, UGE 350173, Natureza de Despesa 
335043.

Valor Total da Parceria: 5.811.248,00
Data da Assinatura: 01/11/2022
Parecer Referencial: CJ/SEDS nº 04/2022, 13/2022 e 22/2022.
Processo SEDS nº 921771/2021
Organização Sociedade Civil: Centro de Orientação Familiar

 JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
Considerando a necessidade da oferta de serviços socioassistenciais, visando a ampliação da rede de atendimento do SUAS;
Considerando que a oferta dos serviços socioassistenciais pode ser executada em parceria com as Organizações da Sociedade 

Civil - OSC;
Considerando que a Organização da Sociedade Civil - OSC, para compor a rede socioassistencial, tem como requisitos a inscrição 

no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades - CRCE e o Comprovante 
de inscrição junto ao sistema Pró-Social;

Considerando o artigo 30 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que possibilita a administração pública dispensar 
o chamamento público, no caso de atividades voltadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que previamente 
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política;

Considerando que o Sistema Pró-Social credencia as organizações da sociedade civil para integração da rede executora, no 
âmbito desta Secretaria;

Considerando a necessidade do cumprimento do artigo 32 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
Justificamos a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO para celebração das parcerias, entre a SECRETARIA DE DESENVOL-

VIMENTO SOCIAL e as ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, relacionadas no ANEXO, uma vez que se encontram previamente 
credenciadas no Sistema Pró-Social e a execução dos serviços socioassistenciais atendem às normativas nacionais referentes à 
Assistência Social.

ANEXO
PROCESSO SEDS Nº INSTITUIÇÃO  MUNICÍPIO
SEDS-PRC-2021-00094-DM ASSOCIACAO EDUCACIONAL E BENEFICENTE DE FERRAZ DE VASCONCELOS FERRAZ DE VASCONCELOS
SEDS-PRC-2021-00678-DM INSTITUIÇÃO ASSISTENCIAL MARIA DE NAZARETH SÃO MANUEL
SEDS-PRC-2021-00285-DM ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ITABERÁ ITABERÁ
SEDS-PRC-2021-01035-DM CASA DO ABRIGO DE DOIS CORREGOS DOIS CÓRREGOS
SEDS-PRC-2021-00241-DM ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PALMITAL PALMITAL
SEDS-PRC-2022-00605-DM APAE FERNANDOPOLIS FERNANDÓPOLIS
SEDS-PRC-2021-00557-DM ASSOCIAÇÃO DE APOIO À FAMÍLIA BARUERI
SEDS-PRC-2021-00380-DM GRUPO DE APOIO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DE BARUERI. BARUERI
SEDS-PRC-2021-00423-DM RAINHA DA PAZ SANTANA DE PARNAÍBA
SEDS-PRC-2021-00318-DM INSTITUTO BARUERI PARAOLÍMPICO. BARUERI
SEDS-PRC-2021-00865-DM ASSOCIACAO SANTA RITA DE CASSIA CAPIVARI
SEDS-PRC-2021-00717-DM APAE DE ASSIS. ASSIS
SEDS-PRC-2021-00571-DM LAR SÃO VICENTE DE PAULO SANTA CRUZ DO RIO PARDO
SEDS-PRC-2021-00839-DM LAR SÃO JOSÉ ITAPIRA
SEDS-PRC-2021-00981-DM CENTRAL DE EDUCAÇÃO E ATENDIMENTO DA CRIANÇA CAPIVARI
SEDS-PRC-2021-00598-DM INSTITUTO BARUERI PARAOLÍMPICO. BARUERI
SEDS-PRC-2021-00653-DM ASSOCIAÇÃO CULTURAL E EDUCACIONAL FUTURO MELHOR BARUERI
SEDS-PRC-2021-00652-DM ASSOCIAÇÃO PARA PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES - CEPAC BARUERI
SEDS-PRC-2021-00803-DM CASA DA CRIANCA CELENCINA CALDAS SARKIS ITAPIRA
SEDS-PRC-2021-00706-DM ASSOCIAÇÃO VIVA FELIZ. BARUERI
SEDS-PRC-2021-00876-DM CENTRO DE FORMAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE IGARAÇU DO TIETE - PROJETO VIDA IGARAÇU DO TIETÊ
SEDS-PRC-2021-00947-DM CASA ESPIRITA TERRA DE ISMAEL JARDINÓPOLIS
SEDS-PRC-2021-00928-DM RECANTO DOS VELHINHOS DE VALINHOS VALINHOS
SEDS-PRC-2021-00872-DM IEPPC - INSTITUTO SOCIAL PARQUE DOS CAMARGO BARUERI
SEDS-PRC-2022-00009-DM SEPROSIC - CCCA. LAR NOSSA SENHORA DAS MERCES ARARAQUARA
SEDS-PRC-2021-01024-DM LAR IRMÃO ROBERTO GIOVANNI. CASA BRANCA
SEDS-PRC-2021-00965-DM CASA DA FAMÍLIA DE CABRÁLIA PAULISTA. CABRÁLIA PAULISTA
SEDS-PRC-2022-00002-DM CIDADE DOS VELHINHOS DE PORTO FELIZ PORTO FELIZ
SEDS-PRC-2022-00006-DM TRILHAS APRENDIZAGEM E CIDADANIA PARA O ADOLESCENTE ITATIBA
SEDS-PRC-2022-00012-DM ASSOCIAÇÃO DO CORAÇÃO MISERICORDIOSO DE JESUS AGUDOS
SEDS-PRC-2022-00013-DM ASSOCIAÇÃO ALIANÇA DE MISERICÓRDIA SÃO PAULO
SEDS-PRC-2022-00030-DM CENTRO ESPÍRITA AMOR E CARIDADE BAURU
SEDS-PRC-2022-00026-DM CASA TRANSITORIA DOS SERVIDORES DE MARIA CASA DE CULTURA ARTISTICA SÃO BERNARDO DO CAMPO
SEDS-PRC-2022-00506-DM ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL SÃO BERNARDO DO CAMPO
SEDS-PRC-2022-00019-DM CÁRITAS PAROQUIAL NOSSA SENHORA MÃE DOS HOMENS E SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA LOUVEIRA
SEDS-PRC-2022-00031-DM ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA MARTINHO PRADO JUNIOR. MOGI GUAÇU
SEDS-PRC-2022-00303-DM VILA VICENTINA BAURU
SEDS-PRC-2022-00515-DM CASA PIA SÃO VICENTE DE PAULO BOTUCATU
SEDS-PRC-2022-00535-DM CASA DE REPOUSO NOVA FAMÍLIA DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE CAMPINA DO MONTE ALEGRE
SEDS-PRC-2022-00559-DM ASILO SAO VICENTE DE PAULO GUARARAPES
SEDS-PRC-2022-00522-DM ROCAB (APROCAB ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE DE BROTAS) BROTAS
SEDS-PRC-2022-00527-DM ASILO DE MENDICIDADE SÃO VICENTE DE PAULA CAPÃO BONITO
SEDS-PRC-2022-00548-DM VILA VICENTINA DE JAMBEIRO JAMBEIRO
SEDS-PRC-2022-00686-DM ASSOCIAÇÃO VICENTINA SÃO FRANCISCO DE ASSIS SANTA ALBERTINA
SEDS-PRC-2022-00544-DM CASA DE CARIDADE PAO DA VIDA SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
SEDS-PRC-2022-00541-DM INSTITUTO O AMOR BARRETOS
SEDS-PRC-2022-00562-DM CASA TRANSITORIA ANDRE LUIZ BARRETOS
SEDS-PRC-2022-00561-DM CASA ABRIGO NOSSO LAR GUARARAPES
SEDS-PRC-2022-00542-DM RECANTO SANTO ANTONIO TERRA ROXA
SEDS-PRC-2022-00553-DM ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE JERÔNIMO MENDONÇA SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
SEDS-PRC-2022-00620-DM EDUCANDÁRIO SAGRADOS CORAÇÕES BARRETOS

 CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - CONDECA|SP

Comunicado
O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente - CONDECA SP TORNA PÚBLICO que o Projeto Protocolo 
CONDECA abaixo especificado, de acordo com o Edital de Cha-
mamento Público 01 CONDECA/SEDS 2018-2019, será financia-
do exclusivamente com recurso do Fundo Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente FEDCA - SP, por captação integral:

1. Projeto Protocolo Condeca nº: 15
Nome da Organização: Associação Santo Agostinho
Município: São Paulo|SP
Nome do Projeto: Artes do Olhar e do Corpo
Valor do Projeto: R$ 375.160,49 (trezentos e setenta e cinco 

mil, cento e sessenta reais e quarenta e nove centavos)
 ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONDECA - 

17/11/2022
Aos dezessete de novembro de dois mil e vinte dois, às dez 

horas, se reuniu extraordinariamente o Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Estado de São Paulo - 
CONDECA/SP, situado na Rua Boa Vista, 170 - 2° andar - Bloco 
5, Centro, São Paulo/SP. A reunião aconteceu em formato on-line 
e foi presidida pelo Vice-Presidente José Armando Hussid, obser-
vado o quórum regimental, foi dada abertura aos trabalhos com 
a apresentação dos presentes.

O Vice-Presidente então seguiu com a pauta da reunião, 
a aprovação do Plano Estadual de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente-PETI, o Conselheiro 
e Coordenador da Comissão Permanente de Trabalho: Legis-
lação, Políticas Públicas, Conselhos Tutelares E Planejamento 
- CLPPCTP, Marcos Muniz, fez um breve resumo do que já havia 
sido discutido em duas reuniões da Comissão sobre o assunto, 
como a comissão aprovou o plano seguindo os apontamentos 
realizados pelo CONSEAS, o Marcos fez a leitura do documento 
para conhecimento de todos.

Após a leitura o Vice-Presidente, encaminhou para aprova-
ção, onde o mesmo foi aprovado com os mesmos apontamentos 
do CONSEAS e incluiu as seguintes ressalvas, o CONDECA irá 
constituir comissão para analisar e monitorar e revisar o plano 
trimestralmente, sendo que cada município deverá constituir a 
sua comissão,

Não havendo mais nada a tratar, o Vice-Presidente, Jose 
Armando Hussid, agradeceu a presença de todos, e eu, Camila 
Alexandrino, redigi a presente Ata, que se encontra a disposição 
de qualquer pessoa interessada, na sede do Condeca, e será 
devidamente publicada no Diário Oficial do Estado São Paulo.

 COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
Processo: SEDS-PRC-2022/01244
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatária: Célia Camargo Leão Edelmuth
Organização da Sociedade Civil: Associação Beneficente e 

Comunitária do Povo
Signatário: Hélcio Honda
Objeto da Parceria: Termo de Colaboração, decorrente de 

Dispensa de Chamamento Público, para a execução do serviço 
de Acolhimento Terapêutico Residencial em casas Terapêuticas, 
destinados para pessoas adultas em situação de rua e com 
problemas decorrentes do uso de substâncias psicoativas Moda-
lidade: Dispensa de Chamamento Público

Valor Total da Parceria: R$ 2.091.367,42 (dois milhões e 
noventa e um mil, trezentos e sessenta e sete reais e quarenta e 
dois centavos) de responsabilidade do ESTADO

Origem dos Recursos:
Fonte: 001.001.001 U.O.35010 - U.G.O.350019 - 

U.G.E.350176, PT.
08.244.0944.6196-0000 ND 335043, para Despesa cor-

rente, no valor de R$ 1.948.896,87 (um milhão, novecentos e 
quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e seis reais e oitenta 
e sete centavos)

Fonte: 001.001.001. U.O.35010 – U.G.O. 350019 –U.G.E. 
350176 – PT.08.244.0944.6196-0000 - ND 445042, Despesa 
de Capital, no valor de R$142.470,55 (Cento e quarenta e dois 
mil, quatrocentos e setenta reais e cinquenta e cinco centavos).

Data da Assinatura: 22/11/2022
Vigência: 12(doze) meses, de 1/12/2022 à 30/11/2023 

Gestor da Parceria: Claudemir Lucio Moraes dos Santos Parecer 
Jurídico: CJ/SEDS nº 95/2022 e CJ/SG 291/2022

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE CHAMA-
MENTO PÚBLICO

A Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São 
Paulo no uso de suas atribuições em atendimento ao Programa 
Recomeço instituído pelo Decreto nº 59.164, de 9 de maio 
de 2013, reorganizado pelo Decreto Estadual 61.674 de 02 
de dezembro de 2015, tendo em vista a Lei 13.019 de 31 de 
julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias 
entre a administração pública e as organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, apresenta relevantes 
fundamentos que justificam a dispensa de chamamento público 
para a escolha de organização da sociedade civil que executará 
o Serviço de Acolhimento Terapêutico Residencial em Casas 
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nos seguintes termos: “Em razão do exposto, nos termos do 
Art. 7º da Lei 10.520/2002 c/c Art. 87, II da Lei 8.666/93 e no 
artigo 6º da Resolução SSSP 333/2005, APLICO à Empresa MTY 
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS LEVE E PESADOS LTDA. 
EPP, a penalidade de multa, pelo descumprimento da obrigação 
contratual prevista nas clausulas “QUARTA, VIII” e “DECIMA, 
PARAGRAFO QUINTO, III”, nos meses de março, abril e maio de 
2022, ou seja, não promover o recolhimento do ISSQN devido e, 
consequentemente, não apresentar as respectivas guias, que fixo 
nos termos do art. 6º da Resolução SSP 333/2005, no importe de 
5% (cinco por cento) da base mensal (R$20.799,45), por mês 
de descumprimento (3), ou seja, R$ 1.039,71 (Um mil, trinta 
e nove reais e setenta e um centavos) por mês, resultando no 
valor de R$ 3.119,91 (três mil cento e dezenove reais e noventa 
e um centavos).”

Notificada da decisão a empresa não interpôs recurso, 
transitando em julgado a decisão em 03/11/2022.

Dessa forma fica a apenada ciente de que deve efetuar 
o pagamento da multa imposta no valor de R$ 3.119,91 (três 
mil cento e dezenove reais e noventa e um centavos), no prazo 
de cinco dias úteis, contados da publicação, sob pena de não o 
fazendo ser o valor abatido da fatura pendente de pagamento 
no setor de finanças.

Marília, 23 de novembro de 2022.
WILSON CARLOS FRAZÃO
DELEGADO SECCIONAL DE POLICIA DE MARÍLIA
DIRIGENTE UGE 180.121

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE S P INTERIOR 5 - SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO "DR. NEMR JORGE"
 Delegacia Seccional de Polícia de São José 
do Rio Preto
 HOMOLOGO os atos praticados pelo responsável pelo Con-

vite/Bec – CV nº 180308000012022OC00082 – Processo DSP8 
nº 49/2022, e ADJUDICO, os itens abaixo, conforme seguem:

• Item 01 – 1320556 – DETERGENTE LIQUIDO, MACA – 
MUCCIO & MUCCIO LTDA – CNPJ 74.545.732/0001-01 – R$ 
1.609,20;

• Item 02 – 2164582 - CLIPE DE ACO, PARALELO, NIQUE-
LADO, NUMERO 3/0 - GERAÇÃO 3 DISTRIBUIDORA DE PAPEIS 
LTDA - ME – CNPJ  22.223.426/0001-47 – R$ 1.280,00;

• Item 03 – 42439 - CLIPE DE ACO, PARALELO, NIQUELADO, 
NUMERO 8/0 – MAX CLIPS LTDA - CNPJ 40.689.624/0001-82 
– R$ 740,00;

• Item 04 – 2334917 - GRAMPEADOR, MESA, PROF.METAL/
BOR. (28CM), 23/6-23/8-23/10-23/13, PRETO, 100F – MAXIM 
QUALITTA COMERCIO LTDA - CNPJ 05.075.962/0001-23 - R$ 
1.066,80;

• Item 05 – 6169023 - RECIPIENTE PARA LIXO, ACO INOX, 
5 LITROS – FRACASSADO.

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 8 - PRESIDENTE 
PRUDENTE
 Delegacia Seccional de Polícia de Assis
 TERMO DE CONTRATO
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSFERÊNCIA, 

POR REMOÇÃO MEDIANTE GUINCHAMENTO, DO ACERVO DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES E OUTROS TRACIONADOS, INCLUIN-
DO MOTORES E PEÇAS, APREENDIDOS EM DECORRÊNCIA DA 
PRÁTICA DE ATOS CARACTERÍSTICOS DE POLÍCIA JUDICIÁRIA

Processo licitatório Nº 3288/202
Modalidade: PREGÃO ELETRONICO 14/2022
Contrato número: 19/2022
Valor do contrato: : R$ 39.638,30 (trinta e nove mil, seiscen-

tos e trinta e oito reais e trinta centavos).
Contratada: BRUNA CRISTINA SILVEIRA LOPES
CNPJ 35.048.738/0001-03
Prazo contratual: 30 dias.
Data da assinatura do contrato: 16.11.2022
Número do empenho: 2020ne00380

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL

 DIRETORIA DE LOGÍSTICA
 SEÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS
CONVITE BEC Nº DL-180/0023/22
Processo nº 20221111851
Oferta de Compra: 180180000012022OC00190
Objeto: Aquisição de MOTOBOMBAS.
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
O Dirigente da UGE 180.180-DL, no uso da competência 

conferida pelo artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, c/c o artigo 2º, inc. III, art. 5º, do Decreto 
Estadual nº 31.138, de 09 de janeiro de 1990, artigo 4º, inciso 
X, do Regulamento do Sistema BEC/SP – Convite, anexo ao 
Decreto Estadual nº 61.363, de 08 de julho de 2015, artigo 4º, 
inciso XLVI, do Decreto nº 57.947, de 04 de abril de 2012, e 
Resolução SSP-335/07, ADJUDICOU os objetos do certame às 
licitantes vencedoras e HOMOLOGOU os atos praticados na 
presente licitação.

Contratada: CCS COMERCIO SERVIÇOS E LOCACÃO DE 
MÁQUINAS, Inscrito no CNPJ: 39941932/0001-74.

Item 1 - MOTOBOMBA, EM FERRO FUNDIDO, AUTOESCOR-
VANTE, ACOPLAMENTO ROSCADO BSP, SUCÇÃO E RECALQUE 
DE 2,5POLEGADAS, 3,0 CV, VAZAO MINIMA DE P/ 6MCA DE 
40,0 M3/H, ALTURA MANOMETRICA MÁXIMA 17 MCA, TENSÃO 
220/380V, TRIFASICO, COM MOTOR BLINDADO IP55, GARANTIA 
MINIMA 12 MESES, CERTIFICADA PELO INMETRO.

Nota de Empenho: 2022NE00496
Quantidade: 02 (duas) unidades.
Valor unitário: R$ 6.342,00 (seis mil trezentos e quarenta 

e dois reais).
Valor Total: R$ 12.684,00 (doze mil seiscentos e oitenta e 

quatro reais).
Prazo de entrega: 22/12/2022
Exercício 2022.
Fica designado como Gestor e responsável pelo recebi-

mento definitivo o 1º Ten PM 970138-9 Márcia Regina Moreira 
Marcheto.

 DIRETORIA DE LOGÍSTICA
UGE 180.180 - DIRETORIA DE LOGÍSTICA
COMUNICADO
DIRETORIA DE LOGÍSTICA: Assumiu a função de Dirigente 

da UGE 180.180 – Diretoria de Logística, em 23 de novembro de 
2022, o TENENTE CORONEL PM RAIMUNDO RAMOS JUNIOR, 
RG 23.951.240, CPF 179.141.498-29, em razão do afastamento 
regulamentar do titular CORONEL PM ALEKSANDER TOALDO 
LACERDA.

 DIRETORIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
 Academia de Polícia Militar do Barro Branco
 ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR DO BARRO BRANCO 

– UGE 180.174
SEÇÃO DE FINANÇAS
Processo nº 20221176415
Convite BEC Nº CV-174/0057/22
Oferta de Compra:180174000012022OC00258
Objeto: Aquisição de flâmulas.
FRACASSO
O Dirigente da UGE 180.174-APMBB, no uso da compe-

tência conferida pelo art. 38, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, c/c o 
art. 4º, inc. I-A, art. 5º do Decreto Estadual nº 31.138/90, art. 4º, 

EXTINTORES EIRELI, inscrita no CNPJ nº 17.789.646/0001-00, 
com sede na Rua Santa Rosa, 11, Vila Santa Cecília – Mauá/SP, 
CEP: 09380-050, objetivando a prestação de serviços de manu-
tenção, recarga e padronização de extintores e realização de 
testes hidrostáticos e de validação nas mangueiras de combate 
a incêndio do Edifício Palácio da Polícia Civil, situado na Rua 
Brigadeiro Tobias, 521, Luz, São Paulo – SP.

Art. 2º - Incumbirá ao gestor:
I. Manter cópia e conhecer o Termo de Contrato;
II. Assegurar a perfeita execução do Termo de Contrato, que 

significa a correspondência entre a Especificação Técnica e o 
efetivo serviço a ser executado, verificando permanentemente 
a qualidade do mesmo, na forma contratada e sua substituição 
em tempo previsto;

III. Verificar se a Contratada executa suas obrigações, sem 
transferir responsabilidades, ou formalizar subcontratações de 
outras empresas ou pessoas, não autorizadas pelo Contratante; 
IV. Estabelecer forma de controle e avaliação do serviço, do 
objeto contratual;

V. Registrar ocorrências, referentes ao mau fornecimento 
ou ao não fornecimento do objeto contratual, encaminhando-o 
juntamente com a Nota Fiscal do mês de competência.

VI. Determinar que a Contratada elimine, por sua conta e 
risco e às suas expensas, objetos em que se verificarem vícios, 
incorreções, defeitos resultantes do fornecimento ou material 
empregado.

VII. Determinar regularização de faltas ou defeitos, solici-
tando, quando for o caso, complementação do fornecimento do 
objeto contratado.

VIII. Comunicar ao superior hierárquico, e em tempo hábil 
para adoção de medidas convenientes, situações cujas decisões 
ou providências escapem à sua competência.

IX. Exigir que a Contratada mantenha preposto/encarre-
gado.

X. Acompanhar, aprovar, atestar e liberar a nota fiscal/fatura 
para pagamento, atentando-se para os prazos previstos.

XI. Propor, em tempo hábil, rescisão do Termo de Contrato, 
por inexecução total ou parcial dos serviços ali estabelecidos, 
bem como por não atender as necessidades da Contratante, 
elencando motivos que justifiquem a medida, para decisão da 
autoridade competente.

XII. Realizar os recebimentos Provisório e Definitivo do 
objeto do contrato mediante subscrição dos respectivos termos;

XIII. Anotar todas as ocorrências relacionadas com a exe-
cução do contrato, comunicando todo e qualquer incidente ao 
Divisionário da Divisão de Suprimentos do Departamento de 
Administração e Planejamento da Polícia Civil, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes.

Art.3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
São Paulo, 22 de novembro de 2022.
JOÃO FRANCISCO FERREIRA DIAS
Delegado de Polícia Divisionário
Divisão de Suprimentos - DAP
 EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
PROCESSO SPSEMPAPEL: PCSP-PRC-2022/10873
NOTA DE EMPENHO: 2022NE00138
CONTRATANTE: Divisão de Suprimentos do Departamento 

de Administração e Planejamento da Polícia Civil - DS/ DAP.
CONTRATADA: MUNDIAL EXTINTORES EIRELI
CNPJ: Nº 17.789.646/0001-00.
OBJETO: A prestação de serviços de manutenção, recarga e 

padronização de extintores e realização de testes hidrostáticos e 
de validação nas mangueiras de combate a incêndio do Edifício 
Palácio da Polícia Civil.

VALOR TOTAL: R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais).
RECURSO ALOCADO: Classificação funcional programática 

06122180141800000 – Adm. Geral da Polícia Civil e categoria 
econômica 33903099, PTRES 180201 - UGE 180376 - Divisão de 
Suprimentos - DS/DAP

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 DIAS

 DEPARTAMENTO DE INTELIGÊNCIA DA 
POLÍCIA CIVIL
 Instituto de Identificação Ricardo 
Gumbleton Daunt
 APOSTILA DE REAJUSTE DE PREÇOS
Declarando, com base nas informações acostadas nos autos 

do Processo 437.698/17, que a Prestação de Serviço de emissão 
eletrônica de Carteira de Identidade no Estado de São Paulo, 
com o IIRGD – Instituto de Identificação “Ricardo Gumbleton 
Daunt”, do Contrato 05/2019, mantido com a Empresa Valid 
Soluções e Serviços de Segurança em Meios de Pagamento e 
Identificação, CNPJ: 33.113.309/0001-47 , fica reajustado em 
9,29 % , conforme índice Cadterc de Agosto/2021 à Agosto de 
2022, com vigência a partir de Novembro de 2022, conforme 
segue:
Item Descrição
1 Preço unitário por RG emitido.  13,56
2 Custo mensal (12,41 x 500.000 unidades) 6.780.000,00

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 4 - BAURU
 Delegacia Seccional de Polícia de Marília
 Setor de Finanças
 PORTARIA Nº 35/2022
O WILSON CARLOS FRAZÃO, RG 16.542.693/SSP/SP, Delega-

do Seccional de Polícia de Marília, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO a necessidade de designar uma Comissão 
Especial nos termos da Lei Federal 8.666/93,

RESOLVE:
Designar os abaixo relacionados, para comporem a Comis-

são Especial para a licitação, na modalidade Convite nº 01/2022 
referente ao Processo DSPM 120/2022 cujo objetivo é a contra-
tação de Serviço de Gerenciamento e Fiscalização de Obra para 
construção da Delegacia de Polícia de Echaporã.

Presidente:
AÉLITON ROBERTO DE SOUZA, RG 17.345.432-X, Delegado 

de Polícia;
Membros:
DOROTY MARRONI ORTIZ PASSADOR, RG: 15.814.110-6, 

Escrivã de Polícia;
ELIANA PAULINA DE SOUZA TREVIZO, RG 14.604.009-0, 

Investigadora de Polícia e;
VICTOR MATHEUS RIBEIRO, RG 33.076.127-4, Papilosco-

pista Policial.
REGISTRE-SE.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Marília, 23 de novembro de 2022.
WILSON CARLOS FRAZÃO
DELEGADO SECCIONAL DE POLÍCIA
 DESPACHO
Processo Sancionatório DSPM nº 04/2022
Protocolo E-sanções - 180121.2022.03297.SADM
Este procedimento foi instaurado para apurar notícia de 

descumprimento do contrato pela empresa MTY LOCAÇÃO DE 
MÁQUINAS E VEÍCULOS LEVE E PESADOS LTDA. EPP – CNPJ 
05.216.688/0001-65, contratada em regular licitação para pres-
tação de serviço contínuo de pátio, ou seja, depósito e guarda 
de veículos apreendidos na área da circunscrição policial da 
Delegacia Seccional de Polícia de Marília, decorrentes da ativi-
dade de Polícia Judiciária, que teria deixado de recolher tributos 
municipais (ISSQN) nos meses de março a maio/2022.

A empresa ofereceu defesa, a qual foi recebida e no mérito 
não foi acolhida, sendo proferida a decisão em 17/10/2022, 

Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por intermédio 
da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Ribeirão 
Preto.

Objeto: celebram o presente Termo Aditivo em conformida-
de com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente convênio passa a vigorar com as alterações 

a seguir, aprovadas pelos partícipes, que integram o presente 
instrumento de formalização, a saber:

I - O presente Termo Aditivo tem por objeto a inclusão de 
novo Termo de Referência anexado às fls. 252/287 do processo 
SSP-EXP-2021/05748, referente ao Convênio GSSP/ATP-302/21, 
celebrado entre o Estado de São Paulo e o Município de Ribei-
rão Preto, firmado em 17 de novembro de 2021, objetivando a 
transferência de recursos financeiros destinados à aquisição e 
instalação de câmeras de vídeo monitoramento e equipamentos 
de tecnologia da informação e comunicação.

CLÁUSULA SEGUNDA
II – A CLÁUSULA QUARTA – Do valor - passa a vigorar com 

a seguinte redação:
“CLÁUSULA QUARTA -  Do Valor
O valor do presente convênio é de R$ 1.742.241,67 (um 

milhão, setecentos e quarenta e dois mil, duzentos e quarenta e 
um reais e sessenta e sete centavos) sendo R$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais) de responsabilidade do ESTADO, 
oriundos de Emenda Parlamentar Individual, e R$ 542.241,67 
(quinhentos e quarenta e dois mil, duzentos e quarenta e um 
reais e sessenta e sete centavos) de responsabilidade do MUNI-
CÍPIO, em contrapartida.”.                       

CLÁUSULA TERCEIRA
O prazo de vigência do Convênio GSSP/ATP-302/2021, pre-

visto na Cláusula Sétima, fica prorrogado até 17 de novembro 
de 2023.

CLÁUSULA QUARTA
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do Convênio 

ora aditado.
Parecer CJ/SSP-1479/2022
Data da Assinatura: 21-11-2022.
Termo Aditivo ao Convênio GSSP/ATP-279/21
Processo: SSP-EXP-2021/05763.
Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por intermédio 

da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Itaqua-
quecetuba.

Objeto:  celebram o presente TERMO ADITIVO ao convênio 
celebrado entre os partícipes, em conformidade com as cláusulas 
e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente convênio passa a vigorar com as alterações 

a seguir, aprovadas pelos partícipes, que integram o presente 
instrumento de formalização, a saber:

I - O presente Termo Aditivo tem por objeto a inclusão de 
novo Plano de Trabalho anexado às fls. 221/222 do proces-
so SSP-EXP-2021/05763, referente ao O Convênio GSSP/ATP-
279/2021, celebrado entre o Estado de São Paulo e o Município 
de Itaquaquecetuba, firmado em 08 de novembro de 2021, 
objetivando a transferência de recursos financeiros destinados 
exclusivamente à aquisição de 02 (dois) veículos equipados, fica 
prorrogado até 08 de novembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do Convênio 

ora aditado.
Parecer CJ/SSP-1519/2022
Data da Assinatura: 23-11-2022

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. MAURÍCIO 
HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA

 ACADEMIA DE POLÍCIA DR. CORIOLANO 
NOGUEIRA COBRA
 Secretaria de Cursos Complementares, de 
Pesquisa e Apoio à Produção Científica
 COMUNICADO
O Delegado Divisionário de Polícia da Secretaria de Cursos 

Complementares, de Pesquisa e Apoio à Produção Científica, 
torna pública a relação de concluintes do CURSO DE ESPECIALI-
ZAÇÃO SOBRE O SISTEMA WEB DETECTA - Processo ACADEPOL/
SCC nº 028/2022, Turma 9/2022, no dia 22/11/2022 das 9h às 
16h30, carga horária de 08 horas/aula.
Nome Identidade Carreira
ALMERINDO OLIVEIRA BARRETO FILHO  42.210.816 Invest Pol
ANDRÉ BRANDÃO DO AMARAL 43.471.336 Desen Tecn Peric
CARLOS EDUARDO CALCIOLARI 22.048.332 Invest Pol
CASSIANO FELIPE ARAUJO 45.968.101 Invest Pol
DANIEL DE LIMA MARINHO 32.723.973 Invest Pol
EDSON DA SILVA CYPRIANO 22.164.368 Ag Pol
EVANDRO TEIXEIRA DE OLIVEIRA 20.256.242 Invest Pol
GABRIEL LUIS NUNES LIMA 66.482.193 Invest Pol
JOICY NERY RIPPI 32.477.349 Invest Pol
JORGE FERNANDO GALAVOTTI FILHO 35.161.096 Invest Pol
LEANDRO RESENDE RANGEL 17.945.561 Del Pol
LEONARDO PEREIRA ALVES 41.856.266 Ag Pol
LILIANA AKEMI UEMURA 27.237.937 Escr Pol
LUCAS FERREIRA PEREIRA  38.109.109 Aux Papil Pol
LUCAS MARTINS DO AMARAL 44.290.798 Invest Pol
LUIZ FERNANDO FRANCHETTI 20.849.090 Invest Pol
MARCELO AUGUSTO PRETO 9.318.192 Ag Pol
MARY HIRAYAMA 10.531.068 Escr Pol
NILZE BAPTISTA SCAPULATIELLO 6.010.384 Del Pol
RENATO SOUZA ANECHINE  17.181.038 Ag Telec Pol
ROSANGELA DO NASCIMENTO FERNANDES 29.485.713 Aux Papil Pol

Desistentes Justificados:
ANTÔNIO CARLOS VALIM CARDENUTO JUNIOR 30.500.860 Invest Pol
FABIO GUSTAVO GIULIANI 43.770.044 Ag Telec Pol
LEANDRO CESAR DE OLIVEIRA 41.613.793 Invest Pol
ORLANDO APARECIDO FERREIRA FILHO  43.104.688 Invest Pol
RODRIGO FONSECA BARBOSA 66.154.601 Ag Pol

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO DA POLÍCIA CIVIL
 Divisão de Suprimentos
 P O R T A R I A D S / D A P 2 5 / 2 0 2 2 , D E 2 2 D E N 

O V E M B R O D E 2 0 2 2
Designação de Gestor/Fiscal e Suplente para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato de Empenho nº 2022CT00140, 
Processo PCSPPRC-2022/10873, que tem por objeto a prestação 
de serviços de manutenção, recarga e padronização de extinto-
res e realização de testes hidrostáticos e de validação nas man-
gueiras de combate a incêndio do Edifício Palácio da Polícia Civil

O Delegado de Polícia Divisionário da Divisão de Supri-
mentos do Departamento de Administração e Planejamento da 
Polícia Civil - DS/DAP, Dirigente da UGE - 180376, JOÃO FRAN-
CISCO FERREIRA DIAS, no uso de suas atribuições legais, e em 
cumprimento ao art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e Decretos nº 
47.297/02 e 49.722/05, resolve:

Art.1º - Designar como Gestor/Fiscal o Exmo. Sr. Dr. José 
Paulo Giacomini Pimenta, RG. nº 15.911.035- X/SSP-SP e, na 
sua ausência e impedimentos legais, como suplente o Sr. Sérgio 
Scartezini, Auxiliar de Papiloscopista Policial, RG nº 12.447.837-
2/SSP-SP, ambos com sede de exercício na Divisão Serviços 
Diversos do DAP, para acompanhar e fiscalizar a execução 
do Contrato de Empenho nº 2022CT00140, Processo PCSP-
-PRC-2022/10873, firmado entre o Estado de São Paulo por meio 
da Divisão de Suprimentos do Departamento de Administração 
e Planejamento da Polícia Civil - DS/DAP e a empresa MUNDIAL 

Terapêuticas, destinado para pessoas adultas em situação de rua 
e com problemas decorrentes do uso de substâncias psicoativas, 
sendo estes:

O inciso II, do artigo 30, da Lei 13.019 de 31 de julho de 
2014, que versa “nos casos de guerra, calamidade pública, 
grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social”, 
em virtude das recentes operações de segurança pública na 
região popularmente conhecida como Cracolândia, no bairro da 
Luz em São Paulo capital, houve vários deslocamentos do fluxo 
de pessoas em situação de rua com problemas relacionados ao 
uso de drogas na região, inclusive dificultando a preservação do 
direito de ir e vir da população local, fatos que caracterizaram 
“grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social”;

O inciso III, do artigo 30, da Lei 13.019/2014, que versa 
“quando se tratar da realização de programa de proteção a 
pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer 
a sua segurança”; a implantação do presente serviço visa o 
atendimento de pessoas com a dependência de substâncias 
psicoativas, em sua maioria em situação de rua, as quais devido 
seu quadro debilitado e vulnerável, em especial com prejuízos da 
saúde mental, estão frequentemente sujeitas a situações de imi-
nente violência física e psicológica, além de riscos de acidentes 
de várias naturezas e outros agravos à saúde, fato que as coloca 
em situação que possa comprometer a sua segurança;

O inciso VI, do artigo 30, da Lei 13.019/2014, que versa 
“no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social, desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política”, incluído pela Lei nº 13.204, 
de 2015. As atividades do equipamento aqui proposto, tem uma 
característica híbrida, a qual tem caráter multidisciplinar, visan-
do o desenvolvimento individual, bem como a recuperação de 
pessoas com a dependência de substâncias psicoativas, sendo 
desde o início do processo, um polo promotor e inclusivo de 
serviços de educação, saúde e assistência social, bases funda-
mentais para alcançar este objetivo. Além disso, a organização 
da sociedade civil (OSC) recomendada para a execução do 
serviço está previamente credenciada pela Secretaria de Desen-
volvimento Social, órgão gestor desta respectiva política pública;

O princípio da Eficiência, que exige que a atividade admi-
nistrativa seja exercida de maneira célere, com rendimento 
funcional, bem como com resultados positivos para o serviço 
público e um atendimento satisfatório, em tempo razoável. A 
OSC recomendada para o serviço, já tem a experiência no aten-
dimento deste público bem como conhecimento da metodologia 
do serviço, fato que torna a implantação e implementação do 
serviço mais célere e eficiente;

A urgência da resposta do Poder Público às demandas por 
atendimento, cuidado e atenção para o atendimento de pessoas 
com problemas decorrente da dependência de substâncias psi-
coativas e que estão em situação de rua;

A baixa oferta de serviços com intervenções a médio prazo 
nas regiões metropolitanas, com capacidade técnica operacional 
para atender pessoas com problemas relacionados a dependên-
cia de substâncias psicoativas e que estão em situação de rua 
por um período maior que 1 ano.

Considerando a descrição dos problemas decorrentes ao 
uso de substâncias psicoativas relacionada a situação de rua, a 
continuidade do Serviço de Acolhimento Terapêutico em Casas 
Terapêuticas, o orçamento previsto, a experiência da OSC ABCP 
quanto a execução do serviço previsto, bem como as motivações 
para a dispensa de chamamento a público, a SEDS/COED justifi-
ca e manifesta-se favorável a dispensa de chamamento público 
para a continuidade da execução do Serviço de Acolhimento 
Terapêutico Residencial em Casas Terapêuticas, no município 
de São Paulo, em parceria com a OSC Associação Beneficente & 
Comunitária do Povo - ABCP.

 COORDENADORIA DE AÇÃO SOCIAL
 DIRETORIA REGIONAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVI-

MENTO SOCIAL DE BAURU
Núcleo de Convênios
EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE 

CONVÊNIO
Processo 2019/00091
Convenente: Secretaria de Desenvolvimento Social.
Conveniada: Prefeitura Municipal de Promissão
Município: Promissão
CLAUSULA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA - Fica alterado o prazo 

de vigência do convênio original fica prorrogado por mais 366 
(trezentos e sessenta e seis) dias, contados de 20/04/2022 até 
20/04/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO - Fica alterado o Plano 
de Trabalho - Plano de aplicação de fls. 47/53 por fls. 150/156 a 
partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO – Ficam expres-
samente mantidas todas as demais cláusulas, obrigações e 
condições anteriormente pactuadas no instrumento original. E 
por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, 
firmam o presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza 
os efeitos legais.

Data da assinatura do Termo de Aditamento - 25/08/2022.

 Segurança Pública
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL

 Extrato de Convênio:
CONVÊNIO GSSP/ATP-621/22
Processo: PMESP-EXP-2022/23202
Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por meio da 

Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Cajuru.
Objeto: Implantação do Programa de Atividade Delegada, 

com o emprego de policiais militares.
Parecer Referencial: CJ/SSP nº 7/2022.
Vigência: 05 (cinco) anos.
Data da assinatura: 23/11/2022.
 Extratos de Termos Aditivos
Termo Aditivo de prazo ao Convênio GSSP/ATP-290/21
Processo: SSP-EXP-2021/05743
Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por intermédio 

da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Várzea 
Paulista.

Objeto: transferência de recursos financeiros destinados 
exclusivamente à aquisição de 01 (um) veículo equipado.

Vigência: Prorrogado até 10 de novembro de 2023.
Parecer CJ/SSP nº 1481/2022
Data da Assinatura: 21-11-2022.
Termo Aditivo de prazo ao Convênio GSSP/ATP-287/21
Processo: SSP-EXP-2021/05802
Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por intermédio 

da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Guarujá.
Objeto: Transferência de recursos financeiros destinados 

exclusivamente à aquisição de 01 (um) veículo equipado.
Vigência: Prorrogado até 10 de novembro de 2023.
Parecer CJ/SSP nº 1485/2022
Data da Assinatura: 21-11-2022.
Termo Aditivo ao Convênio GSSP/ATP-302/21
Processo: SSP-EXP-2021/05748.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quinta-feira, 24 de novembro de 2022 às 05:01:56
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